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GABINETE DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA

AUTOR: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

PROJETO DE LEI
18/11/2016

DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DA FESTA DO RANCHO DOS
PEQUIZEIROS, REALIZADA NA REGIÃO SUL DO ESTADO
DO CEARÁ, NA CIDADE DE JARDIM, NO CALENDÁRIO
CULTURAL DE EVENTOS OFICIAIS DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º - Fica incluída, no calendário Cultural de Eventos Oficiais do Estado do Ceará, a Festa do Rancho
dos Pequizeiros, a ser realizado na Região Sul do Estado do Ceará, anualmente, nos primeiros meses do
ano.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA:

 

A Festa do Rancho dos Pequizeiros, realizada no município de Jardim, localizado na Região Sul do
Ceará, distante 542,04 km da capital Fortaleza, é um evento tradicional que ocorre todos os anos.
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O chamado Rancho dos Pequizeiros ganha vida nos primeiros meses do ano com a chegada de mais de 30
famílias que vêm para o rancho vivenciarem o plantio do Pequi. Há mais de 12 anos acontece a Festa do
Rancho dos Pequizeiros para celebrar e comemorar a colheita, uma festa que já virou tradição e a cada
ano vem tomando grandes proporções com uma mistura de tradição, cultura e alegria.

O evento é realizado no local que ficou denominado de Rancho dos Pequizeiros, onde é instalada uma
estrutura que comporta barracas de comidas típicas, parque de diversões, um palco grande onde se
apresentam artistas regionais, nacionais e repentistas em contato direto com o público presente.

A Festa reverencia as tradições nordestinas, um resgate a cultura do povo, do vaqueiro, cultura essa que é
milenar, cultura da cata do Pequi.

Por todo o exposto, solicitamos o apoio de todos os colegas parlamentares para a aprovação desse
importante projeto.

 

DEPUTADA FERNANDA PESSOA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  22/11/2016 09:53:27  Data da assinatura:  22/11/2016 14:52:05

PLENÁRIO

DESPACHO
22/11/2016

LIDO NA 129ª ( CENTÉSIMA VIGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA
SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 22 DE NOVEMBRO DE 2016.

CUMPRIR PAUTA.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Data da criação:  25/11/2016 08:11:33  Data da assinatura:  25/11/2016 08:08:07

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
25/11/2016

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 218/2016.
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 218/2016 - REMESSA À CONSULT TEC JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  30/11/2016 09:25:39  Data da assinatura:  30/11/2016 09:22:17

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
30/11/2016

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JRÍDICA PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 218/2016 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  09/12/2016 11:18:46  Data da assinatura:  09/12/2016 11:15:29

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
09/12/2016

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, asessorada por Mônica Rocha Borges Costa, proceder análise
e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PARECER TÉCNICO JURÍDICO - PROJETO DE LEI Nº 218/2016

  Autor:  99290 - MONICA ROCHA BORGES COSTA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  09/12/2016 11:25:45  Data da assinatura:  19/12/2016 09:48:48

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
19/12/2016

PROJETO DE LEI Nº 00218/2016

AUTORIA: DEPUTADA FERNANDA PESSOA

MATÉRIA: Dispõe sobre a inclusão da festa do Rancho dos Pequizeiros,
realizada na Região Sul do Estado do Ceará, na Cidade de Jardim, no
calendário cultural de eventos oficiais do Estado do Ceará.

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

                           Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa Legislativa, com esteio no Ato
Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o , deProjeto de Lei nº 00218/2016
autoria da Excelentíssima Senhora Deputada ,  Fernanda Pessoa que: “Dispõe sobre a inclusão da festa
do Rancho dos Pequizeiros, realizada na Região Sul do Estado do Ceará, na Cidade de Jardim, no
calendário cultural de eventos oficiais do Estado do Ceará”.

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA APLICÁVEL

Estabelece a Constituição Federal o seguinte:

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa
do Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

                   O art. 25, § 1º, da Carta Magna, trata sobre competência e organização, como expõe a seguir:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição”.
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                   A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “   ex vi
:”legis

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.”

A Constituição Federal se refere ao entendimento da valorização do trabalho agrícola, estabelecendo:

Art. 174. Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o
Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscalização, incentivo e
planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para
o setor privado.

§ 1º - A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planejamento do
desenvolvimento nacional equilibrado, o qual incorporará e compatibilizará
os planos nacionais e regionais de desenvolvimento.

§ 2º - A lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de
associativismo.

§ 3º - O Estado favorecerá a organização da atividade garimpeira em
cooperativas, levando em conta a proteção do meio ambiente e a promoção
econômico-social dos garimpeiros.

§ 4º - As cooperativas a que se refere o parágrafo anterior terão prioridade na
autorização ou concessão para pesquisa e lavra dos recursos e jazidas de
minerais garimpáveis, nas áreas onde estejam atuando, e naquelas fixadas de
acordo com o art. 21, XXV, na forma da lei.                                  

DO PROJETO DE LEI

                                     A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da
Constituição Estadual, cabe aos Deputados Estaduais.

                Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas
nos demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

                   No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in
verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

                                     III – leis ordinárias;

                       No mesmo sentido estabelece o Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará – Resolução 389, 11 de dezembro de 1996, em seus artigos 196, e 206 respectivamente “in verbis”:

“ . As proposições constituir-se-ão em:Art. 196

II – projeto:

b) de lei ordinária
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“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

                Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador
encontrará a forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em
desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de
iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

                               Podemos observar que a proposição em análise não fere a estrutura organizacional e o
funcionamento de setores do Poder Público, especificamente disposição e funcionamento da
Administração Estadual, prevista na Carta Magna Estadual, não gerando custos ao orçamento anual,
assegurado pela Constituição Federal do Brasil.              

                               Sobre a matéria em questão, à mesma não adentra juridicamente e estruturalmente na
organização administrativa do Estado do Ceará, especificamente no Orçamento do Estado, Secretarias
Organizacionais.

               

CONCLUSÃO

                          Diante do exposto, somos de parecer  à regular tramitação do presenteFAVORÁVEL
projeto de lei, pois o mesmo se encontra em perfeita observância do que preceitua as disposições
Constitucionais e Regimentais elencadas.

                               É o parecer, salvo melhor juízo, da CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA
PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

MONICA ROCHA BORGES COSTA

ASSESSOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 218/2016 ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  21/12/2016 15:52:25  Data da assinatura:  21/12/2016 15:52:32

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
21/12/2016

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 218/2016 - ANÁLISE E REMESSAAO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  22/12/2016 10:48:44  Data da assinatura:  22/12/2016 10:48:56

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
22/12/2016

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 218/2016 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  18/01/2017 09:50:04  Data da assinatura:  18/01/2017 09:50:35

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
18/01/2017

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  17714 - ANNA LUISA JORGE GURGO SALICE

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  01/02/2017 08:06:32  Data da assinatura:  03/03/2017 14:12:35

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/03/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Constituiçao, Justiça e Redação - CCJR

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Araújo

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER AO PROJETO DE LEI Nº218, DE AUTORIA DA DEPUTADA FERNANDA PESSOA,EN ANÁLISE DA
CCJR

  Autor:  99733 - SAMYA XAVIER LEITE

  Usuário assinador:  99691 - DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

  Data da criação:  04/04/2017 09:41:56  Data da assinatura:  04/04/2017 09:53:44

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER
04/04/2017

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO ARAÚJO

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI Nº 218/2016.

INCLUIR A FESTA DO RANCHO DOS PEQUIZEIROS, REALIZADA  NA REGIÃO SUL DO
ESTADO DO CEARÁ, NA CIDADE DE JARDIM, NO CALENDÁRIO CULTURAL DE EVENTOS
OFICIAIS DO ESTADO DO CEARÁ.

I – RELATÓRIO

De autoria da Excelentíssima Deputada Estadual Fernanda Pessoa, o projeto em epígrafe dispõe sobre
INCLUIR A FESTA NO RANCHO DOS PEQUIZEIROS, REALIZADA NA REGIÃO SUL DO
ESTADO DO CEARÁ, NA CIDADE DE JARDIM, CO CALENDÁRIO CULTURAL DE EVENTOS
OFICIAIS DO ESTADO DO CEARÁ.

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com parecer favorável da
Procuradoria Jurídica da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

II- ANÁLISE

            O Projeto de lei em questão está em perfeita consonância com os ditames expressos na
Constituição Federal, na Constituição do Estado do Ceará e no Regimento Interno desta Casa Legislativa.

            A proposição em análise não impõe qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo,
portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes princípio este geral do Direito Constitucional e
fundamental da Constituição, consagrada no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição
Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

            Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba a Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a
matéria em questão.

        

III- VOTO DO RELATOR
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Face ao exposto, pelas razões acima, apresentamos parecer à regular tramitação do FAVORÁVEL
Projeto de Lei n° 218/2016, por representar medida de elevado interesse público e encontrar-se em
consonância aos ditames das Constituições Federal e Estadual, bem como ao Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará.

DEPUTADO LEONARDO ARAUJO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  18/04/2017 09:58:22  Data da assinatura:  19/04/2017 09:31:12

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

6ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 18/04/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  27/04/2017 13:02:47  Data da assinatura:  28/04/2017 11:13:37

PLENÁRIO

DESPACHO
28/04/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 42ª (QUADRAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/04/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/04/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/04/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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